Rotulagem - Carnes de aves, coelhos, ovos e derivados

Qual o procedimento a ser realizado quando a empresa apresenta justificativas técnicas para o não cumprimento da Portaria 711/1995 (suínos) no que diz respeito à temperatura mínima interna que deve atingir o produto cozido (71ºC no interior da peça)? Anexo do Ofício Circular CGI/DIPOA nº 09/2010, de 22/07/2010.
A empresa deverá apresentar comprovação por estudos científicos de que o tratamento térmico utilizado é equivalente ao estabelecido na portaria 711/95. A avaliação desta comprovação será realizada pelos responsáveis pela emissão do parecer e pela aprovação do registro.

No caso de produtos em que é obrigatória a inscrição “proibida a venda fracionada” ou outras similares, os mercados podem abrir o produto, cozinhá-los, assá-los e vender assim ao consumidor? Anexo do Ofício Circular CGI/DIPOA nº 09/2010, de 22/07/2010.
A inscrição é obrigatória nos casos descritos no item 7.35 do Of. Circ. 31/09. Uma vez que o produto chegou ao mercado institucional, poderá ser preparado para o consumo, desde que autorizado pelo órgão sanitário competente.

Pode ser colocado na composição dos formulados em geral, a pele de ave sem associação com outros ingredientes? Qual a norma de embasamento?

A pele pode ser utilizada para os produtos formulados cujo RTIQ permite seu uso como ingrediente. No caso de empanados à base de carne de aves, pode ser utilizada a pele até a revisão do RTIQ específico, conforme disposto na Circular CGI/DIPOA n° 05/10.

A garganta suína é um miúdo comestível? O esôfago pode ser considerado um recorte para fins industriais?

O produto garganta suína não está descrito na Resolução 01/2003 como miúdo, nem como um corte cárneo (carne resfriada ou congelada de suíno com ou sem osso). Está descrito na Resolução como um produto resfriado ou congelado, não especificando se é um produto comestível ou não.A definição de comestível pode variar conforme os hábitos regionais, contanto que a obtenção do produto garanta a inocuidade à saúde do consumidor e que o mesmo seja devidamente informado da verdadeira natureza do produto. Com base nesta afirmação, a DICS tem registrado o produto GARGANTA DE SUÍNO para fins comestíveis (ex.: garganta salgada de suíno). Anexo do Ofício Circular CGI/DIPOA nº 09/2010, de 22/07/2010.

O esôfago de suíno não pode ser considerado um recorte, de acordo com o entendimento de que recortes seriam as aparas obtidas nas operações de desossa, mas, após análise da DICS, consideramos que poderá ser utilizado, a exemplo do esôfago de bovino, após a remoção da mucosa, como matéria-prima na fabricação de produtos cárneos submetidos a tratamento térmico (cozimento).

Existem alguns cortes bovinos destinados para o Irã denominados pela empresa de “DIANTEIRO ROUBADO”, onde estão incluídos cortes de dianteiro e traseiro. Qual a denominação mais adequada para este tipo de corte? (Carne congelada de bovino sem ossocortes do traseiro e dianteiro?)

A nomenclatura oficial está na RESOLUÇÃO Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2003, anexo VII, que aprova a Uniformização da Nomenclatura dos Cortes de Carne Bovina. Como consta na IN 22/2005 no item 6.1 alínea “b”, outras denominações podem ser usadas (nome consagrado ou fantasia).

Nos casos de produtos não previstos na Resolução DIPOA/SDA nº 01/2003 (produtos cárneos e ovos) os processos devem ser analisados no DIPOA?

Sim, deve-se atender ao disposto no Ofício Circular DIPOA n°10/2010.
Produtos destinados para fins industriais, institucionais, ou seja, sem venda direta ao consumidor, precisam ter na rotulagem o atendimento à RDC nº35/2009 (ovos), RDC 360/2003,RDC nº 13/2001 (Salmonela) e lei do glúten?

Conforme a RDC 360/2003 da ANVISA, a tabela nutricional se aplica somente ao produto destinado ao consumidor final (pessoa física), não necessitando ser declarada nos produtos para fins industriais e institucionais. A Lei 10.674/2003 se aplica a todos os produtos industrializados. Da mesma forma a RDC nº 35/09 e RDC n° 13/2001 não excluem os produtos para mercados institucionais e industriais, ou seja, estes produtos devem atender a essas normas. 
